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PORTARIA Nº. 185/2021
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são 
conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias atinente ao período de 2019-2020 (trinta 
dias), Processo nº407/2021, ao (a) Servidor (a). LAÉRCIO DOS SANTOS, ocupante da Função do 
Cargo de MOTORISTA, pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 11 de agosto de 
1997, regido (a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Transportes a Pacientes, pela 
Fundação Municipal de Saúde, entidade desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 03 de dezembro 
de 2021 à 01 de janeiro de 2022, devendo retornar em sua atividade no dia 02 de janeiro de 2022, 
de acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, aos vinte e nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde 

DECRETO N. 298/2021
	 SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais, e de conformidade com a Lei Orçamentária Municipal de n.º. 2.949 de 
30 de novembro de 2021.
	 D E C R E T A:
	 Art. 1º- Fica aberto no corrente exercício financeiro um Crédito Adicional Especial na 
Fundação Municipal de Saúde quantia de R$ 46,91 (Quarenta e Seis Reais e noventa e Um Cen-
tavos) destinados ao reforço das dotações abaixo especificadas, constantes da Tabela Explicativa 
da Despesa do Orçamento da Fundação Municipal de Saúde.
	 Excesso:
	 52 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA 	                                            1,63 
	 52.001 - FUNDO DE SAÚDE – DIVISÃO DE UBS DIVERSAS    
	 10.301.0022.2334 – REPOGRAMAÇÃO RECURSOS 2020 – COVID – 19 – LEI 
COMPLEMENTAR 181    
	 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
	 2854 – 003348 – Transferências Voluntárias Públicas Federais
	 52 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA 	                                                                    8,84 
	 52.001 - FUNDO DE SAÚDE – DIVISÃO DE UBS DIVERSAS    
	 10.301.0022.2334 – REPOGRAMAÇÃO RECURSOS 2020 – COVID – 19 – LEI 
	 COMPLEMENTAR 181    
	 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
	 2857 – 003750 – Aquisição de Equipamentos - Estrut. Rede Serv. Prot. Básica
	 52 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA 	                                                      31,88 
	 52.001 - FUNDO DE SAÚDE – DIVISÃO DE UBS DIVERSAS    
	 10.301.0022.2334 – REPOGRAMAÇÃO RECURSOS 2020 – COVID – 19 – LEI 
	 COMPLEMENTAR 181    
	 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
	 2863 – 003762 – CONVENIO AMPLIAÇÃO UAPSF 2016
	 52 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA 	                                                        4,56 
	 52.001 - FUNDO DE SAÚDE – DIVISÃO DE UBS DIVERSAS    
	 10.301.0022.2334 – REPOGRAMAÇÃO RECURSOS 2020 – COVID – 19 – LEI 

	 04.123.0002.2021 - ATIVIDADES MUNICIPAL DE TESOURARIA  
	 3.3.90.39.00,00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  
	 2471 – 00107 – Salário-Educação
	 17 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA                                    181.295,19 
	 17.001 - GABINETE DO SECRETARIO   
	 12.122.0012.2034 - ATIVIDADES EDUCACIONAIS DO ENSINO EM GERAL  
	 3.3.90.30.00,00 - MATERIAL DE CONSUMO  
	 3880 – 00103 – 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB  
	 17 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA                                    129.878,94 
	 17.001 - GABINETE DO SECRETARIO   
	 12.122.0012.2034 - ATIVIDADES EDUCACIONAIS DO ENSINO EM GERAL  
	 3.3.90.30.00,00 - MATERIAL DE CONSUMO  
	 3890 – 00104 – Demais Impostos Vinculados à Educação Básica
	 17 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA                                      10.313,71 
	 17.001 - GABINETE DO SECRETARIO
	 12.122.0012.2034 - ATIVIDADES EDUCACIONAIS DO ENSINO EM GERAL  
	 3.3.90.30.00,00 - MATERIAL DE CONSUMO  
	 3900 – 00110 – Transferências Voluntárias Públicas Federais
	 17 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA                                      30.233,94 
	 17.001 - GABINETE DO SECRETARIO   
	 12.122.0012.2034 - ATIVIDADES EDUCACIONAIS DO ENSINO EM GERAL  
	 3.3.90.30.00,00 - MATERIAL DE CONSUMO  
	 3910 – 00113 – Transferências Voluntárias Públicas Federais
	 17 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA                                      20.249,44 
	 17.001 - GABINETE DO SECRETARIO   
	 12.122.0012.2034 - ATIVIDADES EDUCACIONAIS DO ENSINO EM GERAL  
	 3.3.90.30.00,00 - MATERIAL DE CONSUMO  
	 3920 – 00117 – Transferências Voluntárias Públicas Federais
	 TOTAL .............................................................................................. R$ 389.372,85
	 Art. 3º -    Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   
contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 23 dias do 
mês de novembro de 2021

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por: 
	 Luis Antonio Confortini
	 Técnico em Contabilidade

LEI Nº 2949/2021
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providencias.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU,E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE,
	 L E I : 
	 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio financeiro 
da Fundação Municipal de Saúde, em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Especial   na 
importância de até R$ 46,91 (Quarenta e Seis Reais e Noventa e Um Centavos) 
	 Excesso:
	 52 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA  	                                       1,63 
	 52.001 - FUNDO DE SAÚDE – DIVISÃO DE UBS DIVERSAS    
	 10.301.0022.2334 – REPOGRAMAÇÃO RECURSOS 2020 – COVID – 19 – LEI 
	 COMPLEMENTAR 181    
	 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
	 2854 – 003348 – Transferências Voluntárias Públicas Federais
	 52 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA  	                                       8,84 
	 52.001 - FUNDO DE SAÚDE – DIVISÃO DE UBS DIVERSAS    
	 10.301.0022.2334 – REPOGRAMAÇÃO RECURSOS 2020 – COVID – 19 – LEI 
	 COMPLEMENTAR 181    
	 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
	 2857 – 003750 – Aquisição de Equipamentos - Estrut. Rede Serv. Prot. Basica
	 52 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA  		     31,88 
	 52.001 - FUNDO DE SAÚDE – DIVISÃO DE UBS DIVERSAS    
	 10.301.0022.2334 – REPOGRAMAÇÃO RECURSOS 2020 – COVID – 19 – LEI 
	 COMPLEMENTAR 181    
	 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
	 2863 – 003762 – CONVENIO AMPLIAÇÃO UAPSF 2016
	 52 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA  	                                               4,56 
	 52.001 - FUNDO DE SAÚDE – DIVISÃO DE UBS DIVERSAS    
	 10.301.0022.2334 – REPOGRAMAÇÃO RECURSOS 2020 – COVID – 19 – LEI 
	 COMPLEMENTAR 181    
	 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
	 2866 – 003804 – CONVENIO REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL
	 TOTAL .......................................................................................................... R$ 46,91
	 Art. 2º - Como recurso para a abertura do Crédito Adicional Especial previsto no Artigo 
anterior, será utilizado em igual quantia, os recursos oriundos de excesso de arrecadação do exercício, 
constante da Tabela Explicativa da Despesa do Orçamento da Fundação Municipal de Saúde, previsto 
no inciso II do Parágrafo 1º do artigo da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1.964. 
	 Art. 3º -   Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   
contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, Aos 30 dias do 
mês de novembro de 2021

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado:
	 Luis Antonio Confortini
	 Técnico em Contabilidade

LEI Nº 2950/2021
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional  Suplementar e dá outras provi-
dencias.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU,E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE,
	 L E I : 
	 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio financeiro, 
em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Suplementar na importância de até R$ 167.275,00 
(Cento e Sessenta e Sete Mil, Duzentos e Setenta e Cinco Reais), no orçamento da Prefeitura 
Municipal de Alvorada do Sul, conforme se especifica abaixo:
	 SUPLEMENTAÇÃO:
	 18 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO    167.275,00 
	 18.002 - DIVISÃO DE AGRICULTURA  
	 20.608.0020.2.301 - CONVÊNIO PATRULHA MECANIZADA – TRATOR ESTEIRA
	 4.4.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
	 4471 – 3000 - Recursos Ordinários (Livres)
	 TOTAL: ................................................................................................... 167.275,00
	 CANCELAMENTO:
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                     167.275,00
	 14.002DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS                                             
	 28.846.0005.2011CONTRIBUIÇÃO AO PASEP
	 3.3.90.47.00.0OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS
	 1370 – 3000 - Recursos Ordinários (Livres)
	 TOTAL: .................................................................................................... 167.275,00
	 Art. 2º - O Crédito Adicional Suplementar previsto no “caput” deste Artigo, destina-se a 
única e exclusivamente para pagamento de contrapartida do Convênio Patrulha Mecanizada – Trator 
Esteira através da fonte de recursos: 00000 (Recursos Ordinários (Livres), sendo recursos oriundos 

de suplementação e cancelamento de superávit do exercício anterior, convênio MAPA – Plataforma 
+ Brasil nº 890119/2019 que celebram entre si a União por intermédio do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento e o Municipio de Alvorada do Sul/Pr.
	 Art. 3º - Para a abertura do Crédito Adicional Suplementar previsto no Artigo 1º desta 
Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 
1.819, de 05 de março de 2002 aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 4º - A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato 
que abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
	 Art. 5º -    Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   
contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 30 dias do 
mês de novembro de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por:
	 Luis Antonio Confortini
	 Técnico em Contabilidade

LEI Nº 2951/2021
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial Suplementar e dá outras 
providencias.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU,E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE,
	 L E I : 
	 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio financei-
ro, em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Especial Suplementar na importância de até R$ 
103.025,17 (Cento e Três Mil, Vinte e Cinco Reais e Dezessete Centavos) sendo R$ 101.371,70 
oriundos de superávit financeiro do exercício anterior e R$ 1.653,47 oriundos de excesso de arre-
cadação do exercício, no orçamento da Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul, conforme tabela 
explicativa abaixo:
	 Superávit:
	 17 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA                     101.371,70
	 17.002 – DIVISÃO DE CUTURA                                     
	 13.392.0015.2036 – ATIVIDADES CULTURAIS
	 3.3.22.93.00.00 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
	 4091 - 31031 – Ações Emergenciais destinadas ao Setor Cultural - Lei Federal nº 
14.017/2020 - (COVID-19)
	 Excesso:
	 17 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA                         1.653,47
	 17.002 – DIVISÃO DE CUTURA                                     
	 13.392.0015.2036 – ATIVIDADES CULTURAIS
	 3.3.22.93.00.00 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
	 4091 - 1031 – Ações Emergenciais destinadas ao Setor Cultural - Lei Federal nº 
14.017/2020 - (COVID-19)
	 TOTAL ................................................................................................. R$ 103.025,17
	 Art. 2º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial Suplementar, fica o Poder 
Executivo Municipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de 
março de 2002 aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 3º - O Crédito Adicional Especial Suplementar, destina-se única e  exclusivamente 
para devolução de recursos na fonte de recurso: 1031 - (Ações Emergenciais destinadas ao Setor 
Cultural - Lei Federal nº 14.017/2020 - (COVID-19) , sendo R$ 101.371,70 oriundos de superávit 
de exercício anterior e R$ 1.653,47 oriundos de excesso de arrecadação do exercício, constantes 
na tabela Explicativa da Despesas do Orçamento da Prefeitura Municipal.
	 Art. 4º - A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato 
que abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
	 Art. 5º - Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   
contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 30 dias do 
mês de novembro de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por:
	 Luis Antonio Confortini
	 Técnico em Contabilidade

	 COMPLEMENTAR 181    
	 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
	 2866 – 003804 – CONVENIO REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL
	 TOTAL .......................................................................................................... R$ 46,91
	 Art. 2º - Como recurso para a abertura do Crédito Adicional Especial previsto no Artigo 
anterior, será utilizado em igual quantia, os recursos oriundos de excesso de arrecadação do exercício, 
constante da Tabela Explicativa da Despesa do Orçamento da Fundação Municipal de Saúde, previsto 
no inciso II do Parágrafo 1º do artigo da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1.964. 
	 Art. 3º -   Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   
contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 30 dias do 
mês de novembro de 2021

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado:
	 Luis Antonio Confortini
	 Técnico em Contabilidade

EXTRATO 2 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 1921/2021 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Pregão Nº. 2/2021.

	 CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO SUL - PR
	 CONTRATADO: M N COMERCIO, SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA. 
INSCRITO SOB CNPJ Nº. 08.053.975/0001-90
	 PREGÃO:2/2021
	 CONTRATO: 1921/2021

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso   Natureza da despesa    Grupo da fonte
                    1782	           52.001.10.301.0022.2232	                 833	             4.4.90.52.00.00               Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a ampliação de meta em 25% do contrato 
1921/2021, celebrado entre as partes 24/03/2021, nos termos da legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso I “b”, 
§ 1º da Lei nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
	 Com a ampliação de meta deste no valor R$ 2.840,00 (quarenta e um mil quinhentos 
e dez reais e dez centavos).o valor do contrato passará de R$ 11.360,00 (Onze Mil, Trezentos e 
Sessenta Reais) para R$ 12.200,00 ( doze mil e duzentos reais, esse valor refere-se ao valor original 
a soma deste 2º termo de aditivo.
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, 
não alterado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 04/11/2021

EXTRATO 1 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 1521/2021 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Pregão Nº. 2/2021.

	 CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO SUL - PR
	 CONTRATADO: CIRURGICA OURO VERDE - COMERCIO DE PRODUTOS 
MEDICOS - EPP INSCRITO SOB CNPJ Nº. 14.308.899/0001-19
	 PREGÃO:2/2021
	 CONTRATO: 1521/2021

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                      1782	            52.001.10.301.0022.2232	               833	             4.4.90.52.00.00               Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo prazo e a ampliação de meta em 25% do 
contrato 1521/2021, celebrado entre as partes 24/03/2021, nos termos da legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso I “b”, 
§ 1º da Lei nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E DO  VALOR
	 1- Com o aditivo de  prazo deste termo a data passará de  vinte e três dias de setembro 
de 2021, para vinte e três dias de dezembro de 2021.
	 2- Com a ampliação de meta deste termo aditivo, no valor de R$ 715,00 ( setecentos 
e quinze reais ) o valor do contrato passará de R$ 2.860,00 (dois mil, oitocentos e sessenta reais) 
para R$ 3.575,00 (três mil, quinhentos e setenta e cinco reais) esse valor refere-se ao valor original 
a soma deste 1º termo de aditivo..
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, 
não alterado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 23/09/2021

EXTRATO 1 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 1621/2021 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Pregão Nº. 2/2021.

	 CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO SUL - PR
	 CONTRATADO: CIRURGICA PARMA LTDA INSCRITO SOB CNPJ Nº. 
10.368.534/0001-29
	 PREGÃO:2/2021
	 CONTRATO: 1621/2021

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                    1782	            52.001.10.301.0022.2232	                833	             4.4.90.52.00.00                Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo o prazo e  a ampliação de meta em 25% 
do contrato 1621/2021, celebrado entre as partes 24/03/2021, nos termos da legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso I “b”, 
§ 1º e art. 57 inciso II  da Lei nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E DO  VALOR
	 1- Com esse termo de aditivo o prazo passara de vinte três dias de setembro de 2021 
para vinte e três dias de dezembro de 2021.
	 2-Com a ampliação de meta deste termo aditivo, no valor de R$ 1.635,00 ( mil 
seiscentos e trinta e cinco reais)  o valor do contrato passará de R$ 22.594,00 (vinte e dois mil, 
quinhentos e noventa e quatro reais) para R$ 24.229,00 ( vinte e quatro mil, duzentos e vinte e nove 
reais) esse valor refere-se ao valor original a soma deste 1º termo de aditivo.
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, 
não alterado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 23/09/2021

EXTRATO 2 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 2321/2021 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Pregão Nº. 2/2021.

	 CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO SUL - PR
	 CONTRATADO: R. A. DOS SANTOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPI-
TALARES - EIRELI INSCRITO SOB CNPJ Nº. 26.526.668/0001-60
	 PREGÃO:2/2021
	 CONTRATO: 2321/2021

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática     Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                    1782	           52.001.10.301.0022.2232	               833	             4.4.90.52.00.00               Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a ampliação de meta em 25% do contrato 
2321/2021, celebrado entre as partes 24/03/2021, nos termos da legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso I “b”, 
§ 1º da Lei nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
	 Com a ampliação de meta deste termo aditivo, no valor de R$ 460,40 ( quatrocentos e 
sessenta reais e quarenta centavos ) o valor do contrato passará de R$ 1.841,60 (um mil, oitocentos 
e quarenta e um reais e sessenta centavos) para R$ 2.302,00 (dois mil, trezentos e dois reais ) esse 
valor refere-se ao valor original a soma deste 2 º termo de aditivo.
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO

	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, 
não alterado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 04/11/2021

EXTRATO 2 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 2421/2021 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Pregão Nº. 2/2021.

	 CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO SUL - PR
	 CONTRATADO: VINICIUS DO AMARAL ROLANDIA - ME INSCRITO SOB CNPJ 
Nº. 08.855.152/0001-88
	 PREGÃO:2/2021
	 CONTRATO: 2421/2021

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso   Natureza da despesa    Grupo da fonte
                    1782	           52.001.10.301.0022.2232	                833	            4.4.90.52.00.00                 Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a ampliação de meta em 25% do contrato 
2421/2021, celebrado entre as partes 24/03/2021, nos termos da legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso I “b”, 
§ 1º da Lei nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
	 Com a ampliação de meta deste termo aditivo, no valor de  R$ 2.936,96 (quarenta e um 
mil quinhentos e dez reais e dez centavos).o valor do contrato passará de R$ 14.189,80 (quatorze mil, 
cento e oitenta e nove reais e oitenta centavos) para R$ 17.126,76 ( dezessete mil, cento e vinte e seis 
reais e setenta e seis centavos) esse valor refere-se ao valor original a soma deste 2 º termo de aditivo.
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, 
não alterado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 04/11/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 86/2021
TERMO DE CONTRATO Nº 126/2021

	 TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 126/2021, QUE FA-
ZEM ENTRE SI O MUNICPIO DE PRIMEIRO DE MAIO E A EMPRESA SEMATRANS SERVIÇOS, 
MANUTENÇÃO E TRANSPORTES EIRELI.  
	 O Município de Primeiro de Maio, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua 
Onze, 674, inscrita no CNPJ/MF nº 76.245.059/0001-01, neste ato representada por sua prefeita 
municipal, senhora Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, residente e domiciliada nesta 
cidade e Comarca de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, à Rua Cinco, 873, portadora da cédula 
de identidade registro geral nº 8.103.168-1/SESP/PR, e inscrita no CPF/MF sob o nº 053.332.629-
00, doravante denominada contratante, e Sematrans Serviços, Manutenção e Transportes Eireli no 
CNPJ/MF sob o nº 14.893.216/0001-38, sediado na Rua José Merchiori, 549, Bugre, CEP 83650-000 
em Balsa Nova/PR,  doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Yuri Felipe 
Tulio Yacishin da Cunha, portador  da Carteira de Identidade nº 10.090.041-6, expedida pela SSP/
PR, e CPF nº 074.959.289-30, tendo em vista o que consta no Processo nº 191, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 86/2021, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas.
	 1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
	 1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para 
de coleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais da área urbana e rural, e transporte até o trans-
bordo do Município de Primeiro de Maio/PR, incluindo o fornecimento de equipamentos e equipe, em 
atendimento às necessidades, e suprir as demandas operacionais da Administração Pública Municipal, 
que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
	 1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
	 1.3. Objeto da contratação:

	 2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
	 2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na 
data de 03/12/2021 e encerramento em 03/12/2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes 
até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente
	 2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	 2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
	 3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 46.164,69 (quarenta e seis mil, cento 
e sessenta e quatro reais e sessenta e nove centavos), perfazendo o valor total de R$ 553.976,35 
(quinhentos e cinquenta e três mil, novecentos e setenta e seis reais e trinta e cinco centavos).
	 3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhis-
tas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	 4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:
Reduzido	 Programática			  Elemento Despesa	 Fonte
617	 14.002.15.451.0010.2.329		  3.3.90.39.00.00	 1510
618	 14.002.15.451.0010.2.329		  3.3.90.39.00.00	 1511
619	 14.002.15.451.0010.2.329		  3.3.90.39.00.00	 1512
620	 14.002.15.451.0010.2.329		  3.3.90.39.00.00	 1000
957	 14.002.15.451.0010.2.329		  3.3.90.39.00.00	 1002
	 4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta 
dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no 
início de cada exercício financeiro. 
	 5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
	 5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, por medição 
mensal, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado e em nome da pessoa jurídica. 
	 5.2 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 15 (quinze) dias corridos, 
do mês subsequente ao da prestação de serviços, seguindo as especificações e normas constantes 
do Memorial Descritivo, Termo de Referência e demais peças e anexos integrantes do processo 
licitatório, sendo obrigação da empresa em apresentar os seguintes documentos, abaixo relacio-
nados, como condição de pagamento pelos serviços executados: 
	 - Nota fiscal de prestação de serviços ou eletrônica; 
	 - Comprovantes de que o contrato se mantém em situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais e trabalhistas, através das certidões negativas exigidas por lei (MUNICIPAL, 
ESTADUAL, FEDERAL, FGTS e TRABALHISTA); e 
	 - Comprovantes de recolhimento do INSS relativos aos serviços prestados no 
Município, acompanhados das respectivas GFIP'S completa, contendo inclusive a RE – Relação 
dos trabalhadores constantes na SEFIP;
	 – Comprovante de pagamento dos encargos trabalhistas e benefícios constantes 
das CCTs, referente ao mês anterior.
	 5.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
	 5.4  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ou mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
	 5.5  Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  
	 5.6  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
	 5.7  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
	 5.8  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta à situação de regula-
ridade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no processo.  
	 5.9  Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, a critério da contratante. 
	 5.10  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  
	 5.11  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
	 5.12  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas neces-
sárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  
	 5.13  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-
mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   
	 5.14  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
	 5.15  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
	 6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.
	 6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado 
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada 
no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à 
CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas 
apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 
9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017.
	 6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
	 6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
	 6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria pro-
fissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente 
à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
	 6.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços 
que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado 
por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;
	 6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não 
decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.
	 6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será compu-
tado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se 
como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente 
daquela em que celebrada ou apostilada. 
	 6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os 
novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do 
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
	 6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do 
prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
	 6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repac-
tuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
	 6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação 
aos custos decorrentes de mão de obra;
	 6.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação 
de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
	 6.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, 
em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;
	 6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula 
no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão 
logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
	 6.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas 
base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
	 6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 
normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  
	 6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios 
ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que 
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não 
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
	 6.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA 
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e 
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
	 6.13. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos 
sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo 
aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA.
	 6.14. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
	 6.15. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 
	 6.16. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto 
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
	 6.17. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, 
por meio de termo aditivo.  
	 6.18. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, 
a CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique 
o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 
correspondentes da planilha contratual.
	 6.19. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 
itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
	 6.20. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente 
prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor 

contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do 
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.  
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	 7.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 
da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o 
término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
	 7.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 
do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
-garantia ou fiança bancária. 
	 7.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, 
até o máximo de 2% (dois por cento). 
	 7.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 
	 7.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 
abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo 
VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.
	 7.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
	 7.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adim-
plemento das demais obrigações nele previstas; 
	 7.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato;
	 7.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
	 7.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.
	 7.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
	 7.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil, com correção monetária.
	 7.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
	 7.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda.
	 7.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, 
a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 
utilizados quando da contratação. 
	 7.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 25 
(vinte e cinco) dias, contados da data em que for notificada.
	 7.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria.
	 7.12. Será considerada extinta a garantia: 
	 7.12.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
	 7.12.2.  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da 
comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 
	 7.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 
pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
	 7.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 
forma prevista neste instrumento.
	 7.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de 
que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse 
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a 
garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões 
previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 
2018, observada a legislação que rege a matéria.
	 7.15.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que 
os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho.
	 7.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Ad-
ministração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respec-
tivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação 
de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.
	 8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
	 8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, 
os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela 
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
	 9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	 9.1. São obrigações da Contratante: 
	 9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no processo e seus anexos; 
	 9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e/ou 
serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do processo e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
	 9.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulari-
dades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
	 9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 
	 9.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no processo e seus anexos; 
	 9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
	 9.3. São obrigações da Contratada:
	 9.3.1. cumprir todas as obrigações constantes no processo, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
	 9.3.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal e das certidões negativas exigidas por lei, como comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista para com as Fazendas Municipal, Estadual e Federal; 
	 9.3.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
	 9.3.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
	 9.3.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 
	 9.3.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e 
	 9.3.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
	 10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
	 10.1 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação são:
	 10.1.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado;
	 10.1.2 Multa de: 
	 - 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	 - 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida;


